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TERMO DE REFERÊNCIA  

1. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, “a” e “i” da Lei n. 
14.133/2021) 
 
1.1. Registro de Preços para a  eventual contratação de empresa especializada para 
aquisição de Móveis, Eletrodomésticos e Eletrônicos, para atender as necessidades das 
Secretarias Municipais de Amarante do Maranhão- MA, nos termos da tabela abaixo, conforme 
condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 
 

ITEM DESCRIÇÃO UND SEMAD SEMAS SEMED SEMUS QUANT. V. 
UNITÁRIO V. TOTAL 

1 
ARMÁRIO AÇO 2 
PORTAS CINZA  A: 
1.98m L 0.90m 

Unidades 10 10 50 20 90 R$ 702,28 R$ 63.205,20 

2 ARQUIVO EM AÇO 
COM 04 GAVETAS Unidades 30 10 30 10 80 R$ 750,65 R$ 60.052,00 

3 
BEBEDOURO 
INDUSTRIAL 02 
TORNEIRAS 50 LTS 

Unidades 8 3 14 5 30 R$ 2.154,17 R$ 64.625,10 

4 
BEBEDOURO 
INDUSTRIAL 03 
TORNEIRAS 100 LTS 

Unidades 3 3 19   25 R$ 2.414,57 R$ 60.364,25 

5 

BEBEDOURO 
INDUSTRIAL 03 
TORNEIRAS 100 LTS. 
COTA 25% 
RESERVADA PARA 
ME E EPP, NOS 
TERMOS DO ART 48, 
INCISO III, DA LEI 
123/2006 E 
ALTERAÇÕES 
POSTERIORES 
REGULAMENTADO 
PELO  DECRETO 
MUNICIPAL 017/2021 

unidades 1 1 7   9 R$ 2.414,57 R$ 21.731,13 

6 
BEBEDOURO 
INDUSTRIAL 04 
TORNEIRAS 100 LTS 

Unidades 5   16   21 R$ 3.587,49 R$ 75.337,29 

7 

CADEIRA DE 
PLASTICO SEM 
BRAÇO BRANCO 
MATERIAL 84 x 43 x 
36 cm 

Unidades 50 400 1000 50 1500 R$ 45,33 R$ 67.995,00 

8 

CADEIRA PLÁSTICA 
Tamanho: Altura 81,50 
cm, Largura 57,00 cm 
e Comprimento 56,00 
cm. Cor: Branco 
Produzidas em 
polipropileno, com 

Unidades   400     400 R$ 83,94 R$ 33.576,00 
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proteção contra raios 
UV. Suporte mínimo 
até 150 Kg. Com 
encosto para os 
braços e empilháveis. 
Apresentar Certificado 
do INMETRO 

9 
CADEIRA FIXA EM 
POLIPROPILENO 4 
PÉS 

Unidades 20 50 100 20 190 R$ 143,74 R$ 27.310,60 

10 

CADEIRA 
SECRETÁRIA 
GIRATÓRIA SEM 
BRAÇO 

Unidades 10 30 60 15 115 R$ 276,43 R$ 31.789,45 

11 

CAIXA DE SOM 
AMPLIFICADA; 300w 
rms; 4 ohms; entrada 
usb e bluetooth 

Unidades 3 5 10 2 20 R$ 439,61 R$ 8.792,20 

12 

COMPUTADOR - 
CORE I5 (a partir da 
13º geração) RAM de 
8GB, HD SSD de 1TB, 
W10  / Tela de 18.5' 
OU 19 LED PRETO 

Unidades   6     6 R$ 2.522,28 R$ 15.133,68 

13 
CONDICIONADOR DE 
AR SPLIT 12.000 
BTU'S 

Unidades     54 6 60 R$ 2.177,14 R$ 130.628,40 

14 

CONDICIONADOR DE 
AR SPLIT 12.000 
BTU'S. COTA 25% 
RESERVADA PARA 
ME E EPP, NOS 
TERMOS DO ART 48, 
INCISO III, DA LEI 
123/2006 E 
ALTERAÇÕES 
POSTERIORES 
REGULAMENTADO 
PELO  DECRETO 
MUNICIPAL 017/2021 

unidades     18 2 20 R$ 2.177,14 R$ 43.542,80 

15 
CONDICIONADOR DE 
AR SPLIT 18.000 
BTU'S 

Unidades   3 30 3 36 R$ 2.637,87 R$ 94.963,32 

16 

CONDICIONADOR DE 
AR SPLIT 18.000 
BTU'S. COTA 25% 
RESERVADA PARA 
ME E EPP, NOS 
TERMOS DO ART 48, 
INCISO III, DA LEI 
123/2006 E 
ALTERAÇÕES 
POSTERIORES 
REGULAMENTADO 
PELO  DECRETO 
MUNICIPAL 017/2021 

    2 10 2 14 R$ 2.637,87 R$ 36.930,18 
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17 
CONDICIONADOR DE 
AR SPLIT 24.000 
BTU'S 

Unidades   4 22 6 32 R$ 3.591,93 R$ 114.941,76 

18 

CONDICIONADOR DE 
AR SPLIT 24.000 
BTU'S. COTA 25% 
RESERVADA PARA 
ME E EPP, NOS 
TERMOS DO ART 48, 
INCISO III, DA LEI 
123/2006 E 
ALTERAÇÕES 
POSTERIORES 
REGULAMENTADO 
PELO  DECRETO 
MUNICIPAL 017/2021 

unidades   2 8 2 12 R$ 3.591,93 R$ 43.103,16 

19 

ESTANTE DE AÇO 
COM 6 PRATELEIRAS 
06 Prateleiras; Altura: 
198Cm; Largura: 
92Cm; Profundidade: 
30 Cm; min 100kg 

Unidades 30 10 50   90 R$ 282,87 R$ 25.458,30 

20 

ESTANTE EM AÇO 
COM 3 (TRÊS) 
PRATELEIRAS 
92x92x30 

Unidades 20   50   70 R$ 171,60 R$ 12.012,00 

21 
FOGÃO 04 (quatro) 
BOCAS. Forno duplo 
mesa inox 220v 

Unidades   5   5 10 R$ 2.460,69 R$ 24.606,90 

22 
FOGÃO 05 (CINCO) 
BOCAS. Forno duplo 
mesa inox 220v 

Unidades 5 1 10   16 R$ 2.839,68 R$ 45.434,88 

23 FOGÃO INDUSTRIAL 
4 BOCAS Unidades 2 2 20   24 R$ 822,75 R$ 19.746,00 

24 FOGÃO INDUSTRIAL 
2 BOCAS Unidades 3   10   13 R$ 948,08 R$ 12.325,04 

25 

FREEZER 
HORIZONTAL 
BRANCO 400 a 500 
LT COM TRIPLA 
FUNÇÃO 2 PORTAS 

Unidades 6 7 7 1 21 R$ 4.062,22 R$ 85.306,62 

26 

FREEZER 
HORIZONTAL 
BRANCO 400 a 500 
LT COM TRIPLA 
FUNÇÃO 2 PORTAS. 
COTA 25% 
RESERVADA PARA 
ME E EPP, NOS 
TERMOS DO ART 48, 
INCISO III, DA LEI 
123/2006 E 
ALTERAÇÕES 
POSTERIORES 
REGULAMENTADO 
PELO  DECRETO 

unidades 2 3 3   8 R$ 4.062,22 R$ 32.497,76 
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MUNICIPAL 017/2021 

27 

GELADEIRA/REFRIG
ERADOR 
ELETROLUX; Frost 
Free Duplex Branca 
400L IF44 

Unidades 6 3 15   24 R$ 2.978,58 R$ 71.485,92 

28 

GELADEIRA/REFRIG
ERADOR 
ELETROLUX; Frost 
Free Duplex Branca 
400L IF44. COTA 25% 
RESERVADA PARA 
ME E EPP, NOS 
TERMOS DO ART 48, 
INCISO III, DA LEI 
123/2006 E 
ALTERAÇÕES 
POSTERIORES 
REGULAMENTADO 
PELO  DECRETO 
MUNICIPAL 017/2021 

  2 2 5   9 R$ 2.978,58 R$ 26.807,22 

29 
IMPRESSORA 
MULTIFUNCIONAL 
JATO DE TINTA WI-FI 

Unidades 6 11 15 3 35 R$ 2.187,11 R$ 76.548,85 

30 

IMPRESSORA 
MULTIFUNCIONAL 
JATO DE TINTA WI-
FI. COTA 25% 
RESERVADA PARA 
ME E EPP, NOS 
TERMOS DO ART 48, 
INCISO III, DA LEI 
123/2006 E 
ALTERAÇÕES 
POSTERIORES 
REGULAMENTADO 
PELO  DECRETO 
MUNICIPAL 017/2021 

unidades 2 4 5 2 13 R$ 2.187,11 R$ 28.432,43 

31 

IMPRESSORA 
MULTIFUNCIONAL 
MONOCROMATICA 
LASER 

Unidades 6 3 22   31 R$ 3.608,95 R$ 111.877,45 

32 

IMPRESSORA 
MULTIFUNCIONAL 
MONOCROMATICA 
LASER. COTA 25% 
RESERVADA PARA 
ME E EPP, NOS 
TERMOS DO ART 48, 
INCISO III, DA LEI 
123/2006 E 
ALTERAÇÕES 
POSTERIORES 
REGULAMENTADO 
PELO  DECRETO 
MUNICIPAL 017/2021 

unidades 2 2 8   12 R$ 3.608,95 R$ 43.307,40 
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33 

SCANNER, TIPO 
MESA, 
DIGITALIZAÇÃO: 
FRENTE E VERSO, 
CAPACIDADE 100 
FLS - scanner, tipo 
mesa, cromatismo 
policromático, 
resolução 600 dpi, 
tensão alimentação 
100/240 vca, 
velocidade 
digitalização 30 ppm, 
profundidade bit 
24,tipo digitalização 
cores, tipo drivestwain 
eisis, interface usb 2.0, 
tipo alimentador papel 
automático de 
documentos (adf) para 
50 folhas, 
características 
adicionais tecnologia 
ccd duplo, área 
máxima digitalização 
216x 356 mm, 
software ocr, 
compatibilidade 
windowsxp/vista/7, tipo 
escaneamento frente e 
verso uma única 
passagem, capacidade 
para 100 folhas. 

Unidades   2     2 R$ 3.213,78 R$ 6.427,56 

34 

LIQUIDIFICADOR 
INDUSTRIAL EM AÇO 
INOX 06 LTS:  
220Volts 50/60HZ 

Unidades 5 4 20 2 31 R$ 694,98 R$ 21.544,38 

35 LONGARINA PRETA 3 
LUGARES Unidades 9 20 30 8 67 R$ 674,49 R$ 45.190,83 

36 

MESA EXECUTIVA 
TIPO DIRETOR EM 
FORMATO "L" EM 
MDF 

Unidades 7 9 15   31 R$ 2.462,83 R$ 76.347,73 

37 

MESA EXECUTIVA 
TIPO DIRETOR EM 
FORMATO "L" EM 
MDF. COTA 25% 
RESERVADA PARA 
ME E EPP, NOS 
TERMOS DO ART 48, 
INCISO III, DA LEI 
123/2006 E 
ALTERAÇÕES 
POSTERIORES 
REGULAMENTADO 
PELO  DECRETO 

unidades 3 4 5   12 R$ 2.462,83 R$ 29.553,96 
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MUNICIPAL 017/2021 

38 
MESA OVAL EM MDF 
2400mm tampo em 
mdf p/ reunião 

Unidades 15 2 15   32 R$ 771,28 R$ 24.680,96 

39 

MESA PARA 
COMPUTADOR em 
MDP/MDF com 
suporte para CPU, 
teclado e impressora 

Unidades 10 10 20 8 48 R$ 443,67 R$ 21.296,16 

40 
MESA REDONDA DE 
REUNIÃO. Diâmetro 
120cm em MDP/MDF 

Unidades 10 2 20 3 35 R$ 553,81 R$ 19.383,35 

41 

NOTEBOOK - Core I5 
(a partir da 13° 
geração) RAM de 
8GB; HD SSD de  1Tb 
e tela minima de 15,6'' 

Unidades 3 3 10 1 17 R$ 3.770,82 R$ 64.103,94 

42 

NOTEBOOK - Core I5 
(a partir da 13° 
geração) RAM de 
8GB; HD SSD de  1Tb 
e tela minima de 15,6''. 
COTA 25% 
RESERVADA PARA 
ME E EPP, NOS 
TERMOS DO ART 48, 
INCISO III, DA LEI 
123/2006 E 
ALTERAÇÕES 
POSTERIORES 
REGULAMENTADO 
PELO  DECRETO 
MUNICIPAL 017/2021 

unidades 2 2 4 1 9 R$ 3.770,82 R$ 33.937,38 

43 SMART TV LED 40". 
full hd  Unidades 5 5 20   30 R$ 1.423,11 R$ 42.693,30 

44 
Ventilador de Parede, 
Potência Motor: 1/4Hp, 
Diâmetro: 60Cm 

Unidades 13 22 225 7 267 R$ 259,00 R$ 69.153,00 

45 

Ventilador de Parede, 
Potência Motor: 1/4Hp, 
Diâmetro: 60Cm. 
COTA 25% 
RESERVADA PARA 
ME E EPP, NOS 
TERMOS DO ART 48, 
INCISO III, DA LEI 
123/2006 E 
ALTERAÇÕES 
POSTERIORES 
REGULAMENTADO 
PELO  DECRETO 
MUNICIPAL 017/202 

unidades 5 8 75 3 91 R$ 259,00 R$ 23.569,00 
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46 

Conjunto professor. • 
Mesa com tampo 
medindo 1200mm de 
comprimento por 
800mm de largura, 
com uma das 
extremidades reta de 
800mm de largura e a 
outra extremidade oval 
com raio de 400mm, 
confeccionado em 
resina termoplástica de 
alto impacto virgem, 
isento de cargas 
minerais, superfície 
com espessura mínima 
de 6mm micro 
texturizado, bordas 
duplas sendo a borda 
externa com 
espessura de 3,5mm e 
borda  Interna 1,8mm 
conectadas por 
nervuras em todo 
contorno com 20mm 
de altura, altura da 
borda externa sem 
emendas com no 
mínimo 30mm 
brilhante. Altura 
tampo/chão 760mm, 
marca do fabricante 
injetada em alto-
relevo. Painel frontal 
confeccionado em 
compensado 
multilaminado de 15 
mm, revestidos em 
fórmica na cor branca 
com acabamento em 
PVC, fixado a estrutura 
através de parafusos. 
Base do tampo da 
mesa formada por 01 
tubo quadrado 
medindo 25mm x 
25mm posicionado sob 
o tampo, fabricada 
pelo processo de 
conformação mecânica 
por dobramento, 
cobrindo todo o 
perímetro da mesa 
resultando em um 
único ponto de solda 
unindo as 

Unidades     225   225 R$ 608,78 R$ 136.975,50 
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extremidades do 
mesmo tubo, 02 barras 
de sustentação em 
tubo  50mm x30mm e 
uma barra 
confeccionada em tubo 
quadrado 25mm x 
25mm e toda a 
extensão da mesa. 02 
colunas verticais 
laterais unindo o 
tampo aos pés em 
tubos oblongo 
medindo 77mm x 
40mm com espessura 
mínima de 1,2mm. 
Base dos pés em tubo 
oblongo medindo 
20mm x 48mm com 
espessura de 1,5mm 
em forma de arco. 
Uma barra de 
sustentação em tubo 
oblongo medindo 
20mm x 48mm fixadas. 
Entre as colunas. 
Sapatas calandradas 
antiderrapantes 
envolvendo as 
extremidades dos 
tubos que compõem 
os pés, 
desempenhando a 
função de proteção da 
pintura, aumentando a 
durabilidade, 
acompanham o 
formato dos pés em 
arco, medindo 
aproximadamente 
162mm x 53mm, 
fabricadas em 
polipropileno virgem, 
podendo ser injetadas 
na mesma cor do 
tampo e presa à 
estrutura por meios de 
parafusos. Toda a 
Estrutura metálica é 
fabricada em tubo de 
aço Industrial tratados 
por conjuntos de 
banhos químicos para 
proteção e 
longevidade da 
estrutura e soldado 
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através do sistema 
MIG.   • Cadeira com 
assento e encosto, 
confeccionados em 
resina plástica virgem, 
fabricados pelo 
processo de injeção 
termoplástico. Assento 
medindo 400mm de  
Largura por 460mm de 
profundidade, com 
espessura mínima de 
4mm, fixado por  
Parafusos. • Altura 
assento ao chão 
460mm. • Encosto 
medindo 400mm de 
largura x 300mm de 
extensão vertical, 
espessura mínima de 
4,5mm e com alça 
para facilitar o 
carregamento da 
cadeira, com marca 
injetada, fixados por 
meios de parafusos, 
(+/-5mm). • Estrutura 
reforçada em peça 
única com pés e 02 
colunas laterais em 
material plástico, 
evitando corrosão e 
desgaste, sendo cada 
coluna é formada por 
duas bases paralelas 
com espessura 8,5mm 
e uma perpendicular 
com espessura de 
11mm, com 
alojamento para 
passagem do tubo de 
interligação com o 
assento com 125mm 
de profundidade e 
espessura de 3 mm. 
Fixação das colunas 
ao tubo de forma única 
e invisível através de 
pino metálico roscado. 
• Pés com espessura 
mínima de 5 mm e 
contendo no mínimo 2 
aletas na base menor 
e 3 aletas na base 
maior com espessura 
2,5mm para reforço. 
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Em suas extremidades 
contendo ponteiras 
para proteção, 
medindo 160mm x 
45mm e 75mm x 
45mm. Medida do pé 
480mm X 40mm a 
45mm nas 
extremidades. Uma 
barra Horizontal de 
reforço em tudo 
oblongo medindo 
16mm x 30mm com 
espessura de 1,5mm 
fixada entre uma das 
colunas que liga a 
base do assento aos 
pés.  - Laudo emitido 
por laboratório quanto 
a atmosfera úmida 
saturada NBR 
8095/15, emitido por 
laboratório, no mínimo 
1400 horas, com 
ensaio feito a partir de 
tubo de aço reto com 
solda, tubo este que 
deve fazer parte do 
mobiliário a ser 
comercializado.  - 
Relatório de ensaio da 
determinação do teor 
de chumbo na pintura 
epóxi-pó das 
estruturas metálicas 
dos móveis, conforme 
Lei Federal nº 
11.762/08 que fixa o 
limite máximo de 
chumbo permitido na 
fabricação de tintas 
imobiliárias e de uso 
infantil e escolar, 
vernizes e materiais 
similares.  - Laudo 
emitido por laboratório 
técnico para 
confirmação da 
veracidade da resina 
ABS (butadieno-
estireno-acrilonitrila), 
com ensaio atestando 
a resistência ao 
impacto izod de 250 
j/m;  
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47 

Conjunto professor. • 
Mesa com tampo 
medindo 1200mm de 
comprimento por 
800mm de largura, 
com uma das 
extremidades reta de 
800mm de largura e a 
outra extremidade oval 
com raio de 400mm, 
confeccionado em 
resina termoplástica de 
alto impacto virgem, 
isento de cargas 
minerais, superfície 
com espessura mínima 
de 6mm micro 
texturizado, bordas 
duplas sendo a borda 
externa com 
espessura de 3,5mm e 
borda  Interna 1,8mm 
conectadas por 
nervuras em todo 
contorno com 20mm 
de altura, altura da 
borda externa sem 
emendas com no 
mínimo 30mm 
brilhante. Altura 
tampo/chão 760mm, 
marca do fabricante 
injetada em alto-
relevo. Painel frontal 
confeccionado em 
compensado 
multilaminado de 15 
mm, revestidos em 
fórmica na cor branca 
com acabamento em 
PVC, fixado a estrutura 
através de parafusos. 
Base do tampo da 
mesa formada por 01 
tubo quadrado 
medindo 25mm x 
25mm posicionado sob 
o tampo, fabricada 
pelo processo de 
conformação mecânica 
por dobramento, 
cobrindo todo o 
perímetro da mesa 
resultando em um 
único ponto de solda 
unindo as 

unidades     75   75 R$ 608,78 R$ 45.658,50 



 
 
 
 
 
 

Página 12 de 68 

extremidades do 
mesmo tubo, 02 barras 
de sustentação em 
tubo  50mm x30mm e 
uma barra 
confeccionada em tubo 
quadrado 25mm x 
25mm e toda a 
extensão da mesa. 02 
colunas verticais 
laterais unindo o 
tampo aos pés em 
tubos oblongo 
medindo 77mm x 
40mm com espessura 
mínima de 1,2mm. 
Base dos pés em tubo 
oblongo medindo 
20mm x 48mm com 
espessura de 1,5mm 
em forma de arco. 
Uma barra de 
sustentação em tubo 
oblongo medindo 
20mm x 48mm fixadas. 
Entre as colunas. 
Sapatas calandradas 
antiderrapantes 
envolvendo as 
extremidades dos 
tubos que compõem 
os pés, 
desempenhando a 
função de proteção da 
pintura, aumentando a 
durabilidade, 
acompanham o 
formato dos pés em 
arco, medindo 
aproximadamente 
162mm x 53mm, 
fabricadas em 
polipropileno virgem, 
podendo ser injetadas 
na mesma cor do 
tampo e presa à 
estrutura por meios de 
parafusos. Toda a 
Estrutura metálica é 
fabricada em tubo de 
aço Industrial tratados 
por conjuntos de 
banhos químicos para 
proteção e 
longevidade da 
estrutura e soldado 
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através do sistema 
MIG.   • Cadeira com 
assento e encosto, 
confeccionados em 
resina plástica virgem, 
fabricados pelo 
processo de injeção 
termoplástico. Assento 
medindo 400mm de  
Largura por 460mm de 
profundidade, com 
espessura mínima de 
4mm, fixado por  
Parafusos. • Altura 
assento ao chão 
460mm. • Encosto 
medindo 400mm de 
largura x 300mm de 
extensão vertical, 
espessura mínima de 
4,5mm e com alça 
para facilitar o 
carregamento da 
cadeira, com marca 
injetada, fixados por 
meios de parafusos, 
(+/-5mm). • Estrutura 
reforçada em peça 
única com pés e 02 
colunas laterais em 
material plástico, 
evitando corrosão e 
desgaste, sendo cada 
coluna é formada por 
duas bases paralelas 
com espessura 8,5mm 
e uma perpendicular 
com espessura de 
11mm, com 
alojamento para 
passagem do tubo de 
interligação com o 
assento com 125mm 
de profundidade e 
espessura de 3 mm. 
Fixação das colunas 
ao tubo de forma única 
e invisível através de 
pino metálico roscado. 
• Pés com espessura 
mínima de 5 mm e 
contendo no mínimo 2 
aletas na base menor 
e 3 aletas na base 
maior com espessura 
2,5mm para reforço. 
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Em suas extremidades 
contendo ponteiras 
para proteção, 
medindo 160mm x 
45mm e 75mm x 
45mm. Medida do pé 
480mm X 40mm a 
45mm nas 
extremidades. Uma 
barra Horizontal de 
reforço em tudo 
oblongo medindo 
16mm x 30mm com 
espessura de 1,5mm 
fixada entre uma das 
colunas que liga a 
base do assento aos 
pés.  - Laudo emitido 
por laboratório quanto 
a atmosfera úmida 
saturada NBR 
8095/15, emitido por 
laboratório, no mínimo 
1400 horas, com 
ensaio feito a partir de 
tubo de aço reto com 
solda, tubo este que 
deve fazer parte do 
mobiliário a ser 
comercializado.  - 
Relatório de ensaio da 
determinação do teor 
de chumbo na pintura 
epóxi-pó das 
estruturas metálicas 
dos móveis, conforme 
Lei Federal nº 
11.762/08 que fixa o 
limite máximo de 
chumbo permitido na 
fabricação de tintas 
imobiliárias e de uso 
infantil e escolar, 
vernizes e materiais 
similares.  - Laudo 
emitido por laboratório 
técnico para 
confirmação da 
veracidade da resina 
ABS (butadieno-
estireno-acrilonitrila), 
com ensaio atestando 
a resistência ao 
impacto izod de 250 
j/m; COTA 25% 
RESERVADA PARA 



 
 
 
 
 
 

Página 15 de 68 

ME E EPP, NOS 
TERMOS DO ART 48, 
INCISO III, DA LEI 
123/2006 E 
ALTERAÇÕES 
POSTERIORES 
REGULAMENTADO 
PELO  DECRETO 
MUNICIPAL 017/202 

48 

Conjunto Trapézio em 
Resina Plástica de Alto 
Impacto. Conjunto 
composto de 06 
mesas, 06cadeiras e 1 
mesa central – 
Tamanho infantil • 
Mesa em formato 
trapézio, possibilitando 
a formação de círculos 
com 6 mesas, 06 
cadeiras e uma mesa 
central, para uso 
coletivo e não 
individual. • Mesa com 
tampo em formato 
trapezoidal 
confeccionado em 
fibras de madeira de 
média densidade, com 
revestimento 
melamínico de alta 
resistência em sua 
superfície, contendo 
678mm de largura na 
base maior, 245mm de 
largura na base menor, 
479mm de 
profundidade e 25mm 
de espessura. Laterais 
plásticas injetadas em 
volta de todo tampo 
em material plástico 
PEAD (polietileno de 
alta densidade) sem 
nenhuma emenda e/ou 
colagem com 28mm 
de altura, contendo 
também nestas 
mesmas laterais 
plásticas, 01 porta 
canetas/lápis com 
229mm de 
comprimento, 32mm 
de largura e 10mm de 
profundidade, 
integrados na base 

Unidades     562   562 R$ 2.943,71 R$ 
1.654.365,02 
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menor do tampo, com 
capacidade para uma 
média de 04 
lápis/canetas. Borda 
de contato com o 
usuário em formato 
convexo, 
apresentando um raio 
superior a 680mm. 
Altura do tampo ao 
chão aproximada de 
590mm. Componentes 
montados sobre 
estrutura tubular de 
aço carbono, 
produzida em tubos 
redondos com 
diâmetro de 22,22mm 
que formam as pernas 
e a base do tampo, 
barra de ligação frontal 
também em tubo 
redondo com diâmetro 
de 15,87mm, 
proporcionando maior 
estabilidade e maior 
segurança. Duas 
barras de reforço no 
tampo em aço carbono 
com diâmetro de 
15,87mm, aumentando 
a resistência e a 
estabilidade da 
superfície de trabalho. 
Sapata semicircular 
acompanhando o 
contorno do tubo, 
proporcionando um 
aumento mínimo de 5 
mm em relação ao 
solo. Toda a estrutura 
metálica é fabricada 
em tubo de aço 
industrial tratados por 
conjuntos de banhos 
químicos para 
proteção e 
longevidade da 
estrutura, soldados 
através do sistema 
MIG e pintados 
eletrostaticamente na 
cor cinza. • Cadeira 
empilhável com apoio 
de braço injetado em 
resina plástica PP 
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(Polipropileno) 
texturizado, com 
assento e encosto em 
resina plástica PP 
(polipropileno). O 
encosto possui 
aproximadamente 
340mm de largura por 
280mm de extensão 
vertical e o assento 
possui 
aproximadamente 
340mm de largura por 
340mm de 
profundidade, ambos 
componentes 
montados em estrutura 
tubular de aço 
carbono, produzida em 
tubos do tipo 7/8” que 
formam assento, 
encosto e pernas 
frontais. Pés traseiros 
e braços em tubo 
único com diâmetro de 
22,22mm e barra de 
ligação conjugando os 
pés traseiros e barra 
de reforço do assento 
em tubo 7/8”. Toda a 
estrutura metálica é 
fabricada em tubo de 
aço industrial tratados 
por conjuntos de 
banhos químicos para 
proteção e 
longevidade da 
estrutura, soldados 
através do sistema 
MIG e pintados 
eletrostaticamente na 
cor cinza. Ponteiras de 
resina plástica em PP 
(polipropileno) em 
design boleado (ponta 
arredondada), 
permitindo a proteção 
da estrutura durante o 
empilhamento, 
evitando qualquer tipo 
de arranhão ou avaria. 
Ponteiras seguem a 
cor do produto. Altura 
do assento ao chão 
aproximada de 
350mm. • Mesa central 
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sextavada, com tampo 
injetado em 
polipropileno e fixado a 
estrutura através de 03 
parafusos invisíveis, 
cada lado medindo 
235mm. Tampa 
injetada em resina 
plástica na cor Bege, 
com sete cavidades 
permitindo a divisão 
dos materiais, sendo 
06 cavidades com 
porta copos cada. 
Estrutura composta 
por 03 tubos de aço 
industrial 7/8, 
formando dos pés. 
Toda a estrutura 
metálica é fabricada 
em tubo de aço 
industrial tratados por 
conjuntos de banhos 
químicos para 
proteção e 
longevidade da 
estrutura, interligados 
por solda MIG e 
pintados através do 
sistema epóxi pó. • 
Apresentar junto a 
proposta: • Laudo 
emitido por laboratório 
quanto a atmosfera 
úmida saturada NBR 
8095/15, emitido por 
laboratório, no mínimo 
1400 horas, com 
ensaio feito a partir de 
tubo de aço reto com 
solda, tubo este que 
deve fazer parte do 
mobiliário a ser 
comercializado. • 
Relatório de ensaio da 
determinação do teor 
de chumbo na pintura 
epóxi-pó das 
estruturas metálicas 
dos móveis, conforme 
Lei Federal nº 
11.762/08 que fixa o 
limite máximo de 
chumbo permitido na 
fabricação de tintas 
imobiliárias e de uso 
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infantil e escolar, 
vernizes e materiais 
similares. • Laudo 
emitido por laboratório 
para confirmação da 
veracidade do 
polietileno utilizado nas 
laterais do tampo e 
laudo de confirmação 
do material do tampo.  

49 

Conjunto Trapézio em 
Resina Plástica de Alto 
Impacto. Conjunto 
composto de 06 
mesas, 06cadeiras e 1 
mesa central – 
Tamanho infantil • 
Mesa em formato 
trapézio, possibilitando 
a formação de círculos 
com 6 mesas, 06 
cadeiras e uma mesa 
central, para uso 
coletivo e não 
individual. • Mesa com 
tampo em formato 
trapezoidal 
confeccionado em 
fibras de madeira de 
média densidade, com 
revestimento 
melamínico de alta 
resistência em sua 
superfície, contendo 
678mm de largura na 
base maior, 245mm de 
largura na base menor, 
479mm de 
profundidade e 25mm 
de espessura. Laterais 
plásticas injetadas em 
volta de todo tampo 
em material plástico 
PEAD (polietileno de 
alta densidade) sem 
nenhuma emenda e/ou 
colagem com 28mm 
de altura, contendo 
também nestas 
mesmas laterais 
plásticas, 01 porta 
canetas/lápis com 
229mm de 
comprimento, 32mm 
de largura e 10mm de 
profundidade, 

unidades     188   188 R$ 2.943,71 R$ 553.417,48 
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integrados na base 
menor do tampo, com 
capacidade para uma 
média de 04 
lápis/canetas. Borda 
de contato com o 
usuário em formato 
convexo, 
apresentando um raio 
superior a 680mm. 
Altura do tampo ao 
chão aproximada de 
590mm. Componentes 
montados sobre 
estrutura tubular de 
aço carbono, 
produzida em tubos 
redondos com 
diâmetro de 22,22mm 
que formam as pernas 
e a base do tampo, 
barra de ligação frontal 
também em tubo 
redondo com diâmetro 
de 15,87mm, 
proporcionando maior 
estabilidade e maior 
segurança. Duas 
barras de reforço no 
tampo em aço carbono 
com diâmetro de 
15,87mm, aumentando 
a resistência e a 
estabilidade da 
superfície de trabalho. 
Sapata semicircular 
acompanhando o 
contorno do tubo, 
proporcionando um 
aumento mínimo de 5 
mm em relação ao 
solo. Toda a estrutura 
metálica é fabricada 
em tubo de aço 
industrial tratados por 
conjuntos de banhos 
químicos para 
proteção e 
longevidade da 
estrutura, soldados 
através do sistema 
MIG e pintados 
eletrostaticamente na 
cor cinza. • Cadeira 
empilhável com apoio 
de braço injetado em 
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resina plástica PP 
(Polipropileno) 
texturizado, com 
assento e encosto em 
resina plástica PP 
(polipropileno). O 
encosto possui 
aproximadamente 
340mm de largura por 
280mm de extensão 
vertical e o assento 
possui 
aproximadamente 
340mm de largura por 
340mm de 
profundidade, ambos 
componentes 
montados em estrutura 
tubular de aço 
carbono, produzida em 
tubos do tipo 7/8” que 
formam assento, 
encosto e pernas 
frontais. Pés traseiros 
e braços em tubo 
único com diâmetro de 
22,22mm e barra de 
ligação conjugando os 
pés traseiros e barra 
de reforço do assento 
em tubo 7/8”. Toda a 
estrutura metálica é 
fabricada em tubo de 
aço industrial tratados 
por conjuntos de 
banhos químicos para 
proteção e 
longevidade da 
estrutura, soldados 
através do sistema 
MIG e pintados 
eletrostaticamente na 
cor cinza. Ponteiras de 
resina plástica em PP 
(polipropileno) em 
design boleado (ponta 
arredondada), 
permitindo a proteção 
da estrutura durante o 
empilhamento, 
evitando qualquer tipo 
de arranhão ou avaria. 
Ponteiras seguem a 
cor do produto. Altura 
do assento ao chão 
aproximada de 



 
 
 
 
 
 

Página 22 de 68 

350mm. • Mesa central 
sextavada, com tampo 
injetado em 
polipropileno e fixado a 
estrutura através de 03 
parafusos invisíveis, 
cada lado medindo 
235mm. Tampa 
injetada em resina 
plástica na cor Bege, 
com sete cavidades 
permitindo a divisão 
dos materiais, sendo 
06 cavidades com 
porta copos cada. 
Estrutura composta 
por 03 tubos de aço 
industrial 7/8, 
formando dos pés. 
Toda a estrutura 
metálica é fabricada 
em tubo de aço 
industrial tratados por 
conjuntos de banhos 
químicos para 
proteção e 
longevidade da 
estrutura, interligados 
por solda MIG e 
pintados através do 
sistema epóxi pó. • 
Apresentar junto a 
proposta: • Laudo 
emitido por laboratório 
quanto a atmosfera 
úmida saturada NBR 
8095/15, emitido por 
laboratório, no mínimo 
1400 horas, com 
ensaio feito a partir de 
tubo de aço reto com 
solda, tubo este que 
deve fazer parte do 
mobiliário a ser 
comercializado. • 
Relatório de ensaio da 
determinação do teor 
de chumbo na pintura 
epóxi-pó das 
estruturas metálicas 
dos móveis, conforme 
Lei Federal nº 
11.762/08 que fixa o 
limite máximo de 
chumbo permitido na 
fabricação de tintas 
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imobiliárias e de uso 
infantil e escolar, 
vernizes e materiais 
similares. • Laudo 
emitido por laboratório 
para confirmação da 
veracidade do 
polietileno utilizado nas 
laterais do tampo e 
laudo de confirmação 
do material do tampo. 
COTA 25% 
RESERVADA PARA 
ME E EPP, NOS 
TERMOS DO ART 48, 
INCISO III, DA LEI 
123/2006 E 
ALTERAÇÕES 
POSTERIORES 
REGULAMENTADO 
PELO  DECRETO 
MUNICIPAL 017/2021 
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50 

Cadeira com 
prancheta lateral. • 
Cadeira Escolar com 
prancheta lateral para 
destro ou canhoto em 
resina termoplástica 
ABS, capaz de 
comportar uma folha 
de papel A4 na 
horizontal / vertical 
sendo acoplada à 
cadeira e fixada 
através de 05 
parafusos auto 
atarrachantes 
invisíveis, dotada de 
porta lápis na posição 
vertical com 
capacidade de 
armazenar 05 lápis ou 
canetas. Prancheta 
medindo: 56cm X 
33,5cm (+/- 5%). • 
Porta livros 
confeccionado em 
resina termoplástica de 
alto impacto, 
polipropileno, fechado 
nas partes traseira e 
laterais cobrindo parte 
da estrutura que 
interliga a base do 
assento aos pés com 
capacidade de 20 litros 
aproximadamente. • 
Porta mochila retrátil 
confeccionado em 
polipropileno. • 
Assento e encosto, 
confeccionados em 
resina plástica virgem, 
fabricados pelo 
processo de injeção 
termoplástico. Assento 
medindo 400mm de 
largura por 460mm de 
profundidade, com 
espessura mínima de 
4mm, fixado por 
parafusos. • Altura 
assento ao chão 
460mm. • Encosto 
medindo 400mm de 
largura x 300mm de 
extensão vertical, 
espessura mínima de 

Unidades     2250   2250 R$ 700,17 R$ 
1.575.382,50 
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4,5mm e com alça 
para facilitar o 
carregamento da 
cadeira, com marca 
injetada fixados por 
meios de parafusos, 
(+/-5mm). • Estrutura 
reforçada em peça 
única com pés e 02 
colunas laterais em 
material plástico, 
evitando corrosão e 
desgaste, sendo cada 
coluna é formada por 
duas bases paralelas 
com espessura 8,5mm 
e uma perpendicular 
com espessura de 
11mm, com 
alojamento para 
passagem do tubo de 
interligação com o 
assento com 125mm 
de profundidade e 
espessura de 3 mm. 
Fixação das colunas 
ao tubo de forma única 
e invisível através de 
pino metálico roscado. 
• Pés com espessura 
mínima de 5 mm e 
contendo no mínimo 2 
aletas na base menor 
e 3 aletas na base 
maior com espessura 
2,5mm para reforço. 
Em suas extremidades 
contendo ponteiras 
para proteção, 
medindo 160mm x 
45mm e 75mm x 
45mm. Medida do pé 
480mm x 40mm a 
45mm nas 
extremidades. Uma 
barra horizontal de 
reforço em tudo 
oblongo medindo 
16mm x 30mm com 
espessura de 1,5mm 
fixada entre uma das 
colunas que liga a 
base do assento aos 
pés. • Apresentar junto 
a proposta certificado 
emitido por OCP de 
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acordo com a Norma 
NBR 16671/2018. • Em 
atenção ao público 
P.O. (pessoas 
obesas), este item 
deverá ter até 5% do 
seu quantitativo 
ajustado às medidas 
mínimas de 750mm x 
500mm para o assento 
e medidas mínimas de 
750mm x 350mm para 
o espaldar, 
confeccionadas em 
resina plástica 
mantendo o mesmo o 
design.  • Apresentar 
junto a proposta: • 
Laudo emitido por 
laboratório quanto a 
atmosfera úmida 
saturada NBR 
8095/15, emitido por 
laboratório, no mínimo 
1400 horas, com 
ensaio feito a partir de 
tubo de aço reto com 
solda, tubo este que 
deve fazer parte do 
mobiliário a ser 
comercializado. • 
Relatório de ensaio da 
determinação do teor 
de chumbo na pintura 
epóxi-pó das 
estruturas metálicas 
dos móveis, conforme 
Lei Federal nº 
11.762/08 que fixa o 
limite máximo de 
chumbo permitido na 
fabricação de tintas 
imobiliárias e de uso 
infantil e escolar, 
vernizes e materiais 
similares. • Laudo 
emitido por laboratório 
técnico para 
confirmação da 
veracidade da resina 
ABS (butadieno-
estireno-acrilonitrila), 
com ensaio atestando 
a resistência ao 
impacto izod de 250 
j/m; 
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Cadeira com 
prancheta lateral. • 
Cadeira Escolar com 
prancheta lateral para 
destro ou canhoto em 
resina termoplástica 
ABS, capaz de 
comportar uma folha 
de papel A4 na 
horizontal / vertical 
sendo acoplada à 
cadeira e fixada 
através de 05 
parafusos auto 
atarrachantes 
invisíveis, dotada de 
porta lápis na posição 
vertical com 
capacidade de 
armazenar 05 lápis ou 
canetas. Prancheta 
medindo: 56cm X 
33,5cm (+/- 5%). • 
Porta livros 
confeccionado em 
resina termoplástica de 
alto impacto, 
polipropileno, fechado 
nas partes traseira e 
laterais cobrindo parte 
da estrutura que 
interliga a base do 
assento aos pés com 
capacidade de 20 litros 
aproximadamente. • 
Porta mochila retrátil 
confeccionado em 
polipropileno. • 
Assento e encosto, 
confeccionados em 
resina plástica virgem, 
fabricados pelo 
processo de injeção 
termoplástico. Assento 
medindo 400mm de 
largura por 460mm de 
profundidade, com 
espessura mínima de 
4mm, fixado por 
parafusos. • Altura 
assento ao chão 
460mm. • Encosto 
medindo 400mm de 
largura x 300mm de 
extensão vertical, 
espessura mínima de 

unidades     750   750 R$ 700,17 R$ 525.127,50 
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4,5mm e com alça 
para facilitar o 
carregamento da 
cadeira, com marca 
injetada fixados por 
meios de parafusos, 
(+/-5mm). • Estrutura 
reforçada em peça 
única com pés e 02 
colunas laterais em 
material plástico, 
evitando corrosão e 
desgaste, sendo cada 
coluna é formada por 
duas bases paralelas 
com espessura 8,5mm 
e uma perpendicular 
com espessura de 
11mm, com 
alojamento para 
passagem do tubo de 
interligação com o 
assento com 125mm 
de profundidade e 
espessura de 3 mm. 
Fixação das colunas 
ao tubo de forma única 
e invisível através de 
pino metálico roscado. 
• Pés com espessura 
mínima de 5 mm e 
contendo no mínimo 2 
aletas na base menor 
e 3 aletas na base 
maior com espessura 
2,5mm para reforço. 
Em suas extremidades 
contendo ponteiras 
para proteção, 
medindo 160mm x 
45mm e 75mm x 
45mm. Medida do pé 
480mm x 40mm a 
45mm nas 
extremidades. Uma 
barra horizontal de 
reforço em tudo 
oblongo medindo 
16mm x 30mm com 
espessura de 1,5mm 
fixada entre uma das 
colunas que liga a 
base do assento aos 
pés. • Apresentar junto 
a proposta certificado 
emitido por OCP de 
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acordo com a Norma 
NBR 16671/2018. • Em 
atenção ao público 
P.O. (pessoas 
obesas), este item 
deverá ter até 5% do 
seu quantitativo 
ajustado às medidas 
mínimas de 750mm x 
500mm para o assento 
e medidas mínimas de 
750mm x 350mm para 
o espaldar, 
confeccionadas em 
resina plástica 
mantendo o mesmo o 
design.  • Apresentar 
junto a proposta: • 
Laudo emitido por 
laboratório quanto a 
atmosfera úmida 
saturada NBR 
8095/15, emitido por 
laboratório, no mínimo 
1400 horas, com 
ensaio feito a partir de 
tubo de aço reto com 
solda, tubo este que 
deve fazer parte do 
mobiliário a ser 
comercializado. • 
Relatório de ensaio da 
determinação do teor 
de chumbo na pintura 
epóxi-pó das 
estruturas metálicas 
dos móveis, conforme 
Lei Federal nº 
11.762/08 que fixa o 
limite máximo de 
chumbo permitido na 
fabricação de tintas 
imobiliárias e de uso 
infantil e escolar, 
vernizes e materiais 
similares. • Laudo 
emitido por laboratório 
técnico para 
confirmação da 
veracidade da resina 
ABS (butadieno-
estireno-acrilonitrila), 
com ensaio atestando 
a resistência ao 
impacto izod de 250 
j/m; COTA 25% 
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RESERVADA PARA 
ME E EPP, NOS 
TERMOS DO ART 48, 
INCISO III, DA LEI 
123/2006 E 
ALTERAÇÕES 
POSTERIORES 
REGULAMENTADO 
PELO  DECRETO 
MUNICIPAL 017/2021 

52 

Conjunto refeitório 
mesa com 8 cadeiras. 
Adulto. Conjunto 
Refeitório Empilhável 
Composto por Mesa e 
08 Cadeiras - Adulto. 
Mesa com tampo sem 
emendas, injetado em 
peça única em resina 
plástica de auto 
impacto virgem, isento 
de cargas minerais, 
superfície com 
espessura de 8,0mm 
micro texturizado, 
bordas duplas com 
espessura de 5,0mm e 
3,0mm conectadas por 
nervuras em todo 
contorno, altura da 
borda com no mínimo 
50mm brilhante. Altura 
mesa: 760 mm (+/- 
10mm), largura 2150 
mm (+/- 10mm), 
profundidade do tampo 
950 mm (+/- 10mm). 
Estrutura composta de: 
4 colunas 
confeccionadas em 
tubo de aço carbono 
laminado a frio com 
diâmetro de 1,5 
polegada, quadro do 
tampo confeccionado 
em tubo 20 x 40mm, 
com travessa central 
em tubo 25 x 25mm, 
em chapa 16 (1,5mm). 
Fixação do tampo a 
estrutura através de: 
parafusos 
autobrocantes 4,2 x 
38mm, fixados 
lateralmente na parte 
interna abaixo do 

Unidades     375   375 R$ 2.205,36 R$ 827.010,00 
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tampo ficando alojada 
por no mínimo 4 
camadas sendo duas 
metálicas e duas 
plásticas. Pintura dos 
elementos metálicos 
em tinta em pó híbrida 
epóxi / poliéster, 
eletrostática, brilhante, 
polimerizada em 
estufa. Nas partes 
metálicas deve ser 
aplicado tratamento 
antiferruginoso que 
assegure resistência à 
corrosão em câmara 
de névoa salina. 
Soldas devem possuir 
superfície lisa e 
homogênea, não 
devendo apresentar 
pontos cortantes, 
superfícies ásperas ou 
escórias. Todos os 
encontros de tubos 
devem receber solda 
em todo o perímetro 
da união. Devem ser 
eliminados respingos e 
irregularidades de 
solda, rebarbas, 
esmiralhadas juntas 
soldadas e 
arredondados os 
cantos agudos. Peças 
injetadas não devem 
apresentar rebarbas, 
falhas de injeção ou 
partes cortantes 
Cadeira empilhável 
com assento e encosto 
em resina plástica PP 
(polipropileno). O 
encosto possui 
aproximadamente 
405mm de largura por 
300mm de extensão 
vertical e o assento 
possui 
aproximadamente 
400mm de largura por 
460mm de 
profundidade, ambos 
componentes 
montados em estrutura 
tubular de aço 
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carbono, produzida em 
tubos do tipo 7/8” que 
formam assento, 
encosto e pernas 
frontais. Pés traseiros 
em tubo único com 
diâmetro de 22,22mm, 
barra de ligação 
conjugando os pés 
traseiros e barra de 
reforço do assento em 
tubo 7/8”. Toda 
estrutura metálica 
pintada 
eletrostaticamente na 
cor cinza. Ponteiras de 
resina plástica em PP 
(polipropileno) em 
design boleado (ponta 
arredondada), 
permitindo a proteção 
da estrutura durante o 
empilhamento, 
evitando qualquer tipo 
de arranhão ou avaria. 
Ponteiras seguem a 
cor do produto. 
Cadeira com 460mm 
de altura do 
Apresentar assento 
junto ao a chão. 
proposta:  - Laudo 
emitido por laboratório 
quanto a atmosfera 
úmida saturada NBR 
8095/15, emitido por 
laboratório, no mínimo 
1400 horas, com 
ensaio feito a partir de 
tubo de aço reto com 
solda, tubo este que 
deve fazer parte do 
mobiliário a ser 
comercializado.  - 
Relatório de ensaio da 
determinação do teor 
de chumbo na pintura 
epóxi-pó das 
estruturas metálicas 
dos móveis, conforme 
Lei Federal nº 
11.762/08 que fixa o 
limite máximo de 
chumbo permitido na 
fabricação de tintas 
imobiliárias e de uso 
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infantil e escolar, 
vernizes e materiais 
similares.  - Laudo 
emitido por laboratório 
técnico para 
confirmação da 
veracidade da resina 
ABS (butadieno-
estireno-acrilonitrila), 
com ensaio atestando 
a resistência ao 
impacto izod de 250 
j/m;  

53 

Conjunto refeitório 
mesa com 8 cadeiras. 
Adulto. Conjunto 
Refeitório Empilhável 
Composto por Mesa e 
08 Cadeiras - Adulto. 
Mesa com tampo sem 
emendas, injetado em 
peça única em resina 
plástica de auto 
impacto virgem, isento 
de cargas minerais, 
superfície com 
espessura de 8,0mm 
micro texturizado, 
bordas duplas com 
espessura de 5,0mm e 
3,0mm conectadas por 
nervuras em todo 
contorno, altura da 
borda com no mínimo 
50mm brilhante. Altura 
mesa: 760 mm (+/- 
10mm), largura 2150 
mm (+/- 10mm), 
profundidade do tampo 
950 mm (+/- 10mm). 
Estrutura composta de: 
4 colunas 
confeccionadas em 
tubo de aço carbono 
laminado a frio com 
diâmetro de 1,5 
polegada, quadro do 
tampo confeccionado 
em tubo 20 x 40mm, 
com travessa central 
em tubo 25 x 25mm, 
em chapa 16 (1,5mm). 
Fixação do tampo a 
estrutura através de: 
parafusos 
autobrocantes 4,2 x 

unidades     125   125 R$ 2.205,36 R$ 275.670,00 
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38mm, fixados 
lateralmente na parte 
interna abaixo do 
tampo ficando alojada 
por no mínimo 4 
camadas sendo duas 
metálicas e duas 
plásticas. Pintura dos 
elementos metálicos 
em tinta em pó híbrida 
epóxi / poliéster, 
eletrostática, brilhante, 
polimerizada em 
estufa. Nas partes 
metálicas deve ser 
aplicado tratamento 
antiferruginoso que 
assegure resistência à 
corrosão em câmara 
de névoa salina. 
Soldas devem possuir 
superfície lisa e 
homogênea, não 
devendo apresentar 
pontos cortantes, 
superfícies ásperas ou 
escórias. Todos os 
encontros de tubos 
devem receber solda 
em todo o perímetro 
da união. Devem ser 
eliminados respingos e 
irregularidades de 
solda, rebarbas, 
esmiralhadas juntas 
soldadas e 
arredondados os 
cantos agudos. Peças 
injetadas não devem 
apresentar rebarbas, 
falhas de injeção ou 
partes cortantes 
Cadeira empilhável 
com assento e encosto 
em resina plástica PP 
(polipropileno). O 
encosto possui 
aproximadamente 
405mm de largura por 
300mm de extensão 
vertical e o assento 
possui 
aproximadamente 
400mm de largura por 
460mm de 
profundidade, ambos 
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componentes 
montados em estrutura 
tubular de aço 
carbono, produzida em 
tubos do tipo 7/8” que 
formam assento, 
encosto e pernas 
frontais. Pés traseiros 
em tubo único com 
diâmetro de 22,22mm, 
barra de ligação 
conjugando os pés 
traseiros e barra de 
reforço do assento em 
tubo 7/8”. Toda 
estrutura metálica 
pintada 
eletrostaticamente na 
cor cinza. Ponteiras de 
resina plástica em PP 
(polipropileno) em 
design boleado (ponta 
arredondada), 
permitindo a proteção 
da estrutura durante o 
empilhamento, 
evitando qualquer tipo 
de arranhão ou avaria. 
Ponteiras seguem a 
cor do produto. 
Cadeira com 460mm 
de altura do 
Apresentar assento 
junto ao a chão. 
proposta:  - Laudo 
emitido por laboratório 
quanto a atmosfera 
úmida saturada NBR 
8095/15, emitido por 
laboratório, no mínimo 
1400 horas, com 
ensaio feito a partir de 
tubo de aço reto com 
solda, tubo este que 
deve fazer parte do 
mobiliário a ser 
comercializado.  - 
Relatório de ensaio da 
determinação do teor 
de chumbo na pintura 
epóxi-pó das 
estruturas metálicas 
dos móveis, conforme 
Lei Federal nº 
11.762/08 que fixa o 
limite máximo de 
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chumbo permitido na 
fabricação de tintas 
imobiliárias e de uso 
infantil e escolar, 
vernizes e materiais 
similares.  - Laudo 
emitido por laboratório 
técnico para 
confirmação da 
veracidade da resina 
ABS (butadieno-
estireno-acrilonitrila), 
com ensaio atestando 
a resistência ao 
impacto izod de 250 
j/m; COTA 25% 
RESERVADA PARA 
ME E EPP, NOS 
TERMOS DO ART 48, 
INCISO III, DA LEI 
123/2006 E 
ALTERAÇÕES 
POSTERIORES 
REGULAMENTADO 
PELO  DECRETO 
MUNICIPAL 017/2021 

54 

Projetor EPSON 
PowerLite E24 XGA 
3600 Lumens 3LCD 
USB-B Branco 

Unidades 3 1 11 1 16 R$ 3.618,95 R$ 57.903,20 

55 

Projetor EPSON 
PowerLite E24 XGA 
3600 Lumens 3LCD 
USB-B Branco. COTA 
25% RESERVADA 
PARA ME E EPP, 
NOS TERMOS DO 
ART 48, INCISO III, 
DA LEI 123/2006 E 
ALTERAÇÕES 
POSTERIORES 
REGULAMENTADO 
PELO  DECRETO 
MUNICIPAL 017/2021 

unidades 2 1 4 1 8 R$ 3.618,95 R$ 28.951,60 

56 Suporte de Teto para 
Projetor - Universal Unidades 5   10   15 R$ 90,47 R$ 1.357,05 

57 
Tela de Projeção 
eletrica 100 polegadas 
1,80M X 1,80M 

Unidade   1     1 R$ 738,47 R$ 738,47 

58 

Tanquinho (lavadora 
de roupas) semi 
automático capacidade 
16 kg 220v. Painel 
manual. - Rotação: 
minimo 1520pm 

Unidades   2     2 R$ 622,42 R$ 1.244,84 
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59 

Sofá de 3 lugares, 
medindo em torno de 
2,10m, cor (a definir), 
com assentos retráteis 

Unidade   1     1 R$ 1.966,96 R$ 1.966,96 

60 

CAMA BOX DE 
SOLTEIRO: 
MATERIAL: 
MADEIRA, TIPO: 
BOX/SOLTEIRO, 
COMPRIMENTO: 1,88 
M, LARGURA: 0,88 M, 
CARACTERISTICAS 
ADICIONAIS: ANTI 
ACARO 

Unidades   6     6 R$ 1.047,20 R$ 6.283,20 

61 

GUARDA ROUPA DE 
3 PORTAS 
ROUPEIRO PARIS 03 
PORTAS E 02 
GAVETAS, 
MATERIAL: MDF, 
COR: BRANCA 
CARACTERISTICAS 
ADCIONAIS: 
LARGURA: 76 CM, 
ALTURA: 189 CM E 
PROFUNDIDADE: 41 
CM 

Unidades   2     2 R$ 1.133,77 R$ 2.267,54 

62 

MESA DE PLASTICO 
MESA QUADRADA 
MULTIUSO, COR: 
BRANCA, MATERIAL: 
LAVAVEL E 
POLIPROPILENO. 
CARACTERISTICAS 
ADICIONAIS: 
ALTURA: 70,5 CM, 
LARGURA: 70 CM, 
PROFUNDIDADE: 70 
CM, PESO: 3,483 KG. 

Unidades   50     50 R$ 101,82 R$ 5.091,00 

VALOR ESTIMADO 
R$ 

7.787.160,20 
 
 
1.2. O Fornecimento será executado sob demanda, conforme solicitação da Administração, 
dentro da vigência da Ata de Registro de Preços. 
 
1.3. O prazo de vigência do Registro de Preços é de 12 (doze) meses contados do(a) 
assinatura da Ata de Registro de Preços, ou documento equivalente, na forma do artigo 105 da 
Lei n° 14.133/2021. 
 
1.4. O custo estimado total da contratação é de R$ 7.787.160,20 (sete milhões, setecentos e 
oitenta e sete mil, cento e sessenta reais e vinte centavos) conforme custos unitários apostos na 
tabela acima. 
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2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, 
inciso XXIII, alínea ‘b’ da Lei n. 14.133/2021).  

2.1 A presente contratação tem por finalidade atender às necessidades das Secretarias 
Municipais de Amarante do Maranhão/MA, mediante Registro de Preços para eventual aquisição 
de móveis, eletrodomésticos e eletrônicos, destinados ao aparelhamento, modernização, 
substituição e ampliação da infraestrutura administrativa dos órgãos da Administração Pública 
Municipal. 

2.2 A demanda decorre da necessidade de garantir condições adequadas para o funcionamento 
das unidades administrativas, proporcionando ambientes de trabalho estruturados, seguros, 
ergonômicos e eficientes, capazes de assegurar a continuidade e a qualidade dos serviços 
públicos prestados à população 

2.3 A contratação por meio do Sistema de Registro de Preços (SRP) mostra-se a solução mais 
adequada, considerando que as necessidades de aquisição ocorrerão de forma parcelada, 
conforme a conveniência e a disponibilidade orçamentária do Município, evitando a formação de 
estoques desnecessários, reduzindo custos de armazenagem e proporcionando maior eficiência 
na gestão dos recursos públicos. 

2.4 A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em 
Tópico específico do Estudo Técnico Preliminar, apêndice deste Termo de Referência.  

3 DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO 
OBJETO (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘c’) 
 

3.1 A descrição da solução como um todo, encontra-se pormenorizada em tópico específico do 
Estudo Técnico Preliminar, apêndice deste Termo de Referência. 
 
4 REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, alínea ‘d’ da Lei nº 14.133/21) 
 
4.1 A contratada deverá atender os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de 
Contratações Sustentáveis:  
 
4.1.1 A Contratada durante toda a vigência do contrato, deverá adotar as práticas de 
sustentabilidade.  
4.1.2 Respeitar as Normas Brasileiras – NBR publicadas pela Associação Brasileira de Normas 
Técnicas sobre resíduos sólidos;  
4.1.3 Adotar boas práticas de otimização de recursos/redução de desperdícios/menor poluição, 
tais como:  
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4.1.3.1. Racionalização do uso de substâncias potencialmente tóxicas/poluentes;  
4.1.3.2. Substituição de substâncias tóxicas por outras atóxicas ou de menor toxicidade;  
4.1.3.3. Racionalização/economia no consumo de energia (especialmente elétrica) e água; 
4.1.3.4. Fornecer aos seus empregados equipamentos de segurança que se fizerem necessários, 
para a execução dos serviços; 
 
4.2 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
 
4.3 Não haverá exigência da garantia da contratação dos arts. 96 e seguintes da Lei nº 
14.133/21, pelas razões abaixo justificadas: 

4.3.1 Considerando a natureza do objeto, a forma de execução da contratação, o fornecimento 
parcelado dos bens e a análise dos riscos envolvidos, não será exigida garantia contratual, nos 
termos do art. 96 da Lei nº 14.133/2021, a exigência de garantia possui caráter discricionário e 
deve ser adotada apenas quando as características da contratação evidenciarem riscos 
relevantes de prejuízo à Administração em decorrência do eventual inadimplemento do 
contratado. No presente caso, trata-se de aquisição de móveis, eletrodomésticos e eletrônicos de 
fornecimento comum, cujos riscos contratuais são reduzidos e podem ser adequadamente 
mitigados por meio da fiscalização contratual, da aplicação das sanções administrativas previstas 
na legislação e das demais cláusulas contratuais. Desse modo, conclui-se que a exigência de 
garantia contratual não se mostra necessária, uma vez que representaria apenas um ônus 
adicional ao futuro contratado, com potencial reflexo no custo da contratação, sem proporcionar 
benefício proporcional à Administração Pública, observando-se os princípios da economicidade, 
da eficiência e da proporcionalidade previstos na Lei nº 14.133/2021. 

4.4 A empresa a ser contratada deverá se responsabilizar por todas as despesas diretas ou 
indiretas a fim de que o objeto seja executado de acordo com o solicitado, atendendo todas as 
especificações e preço; 
 
4.5 A Contratada deverá providenciar a imediata correção de deficiências, falhas ou 
irregularidades constatadas, referentes às condições firmadas; 
 
5 MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL (arts. 6º, XXIII, alínea “e” da Lei n. 
14.133/2021). 
 
5.1 A execução contratual compreende o fornecimento, de forma parcelada, de móveis, 
eletrodomésticos e eletrônicos, conforme especificações, quantitativos e condições estabelecidos 
no Termo de Referência, destinados ao atendimento das necessidades das Secretarias 
Municipais de Amarante do Maranhão/MA. 
5.2 O fornecimento será realizado de forma parcelada, conforme as necessidades da 
Administração, mediante emissão de Ordem de Fornecimento expedida pelo órgão contratante 
durante a vigência da Ata de Registro de Preços e do respectivo contrato, quando houver. 
5.3 A existência de Ata de Registro de Preços não obriga a Administração à contratação da 
totalidade dos quantitativos registrados, constituindo mera expectativa de direito ao fornecedor 
registrado 
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5.4 Os materiais deverão ser entregues no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contados do 
recebimento da Ordem de Fornecimento ou documento equivalente, salvo justificativa aceita pela 
Administração. 
5.5 Os produtos deverão ser entregues nos locais indicados pelas Secretarias Municipais de 
Amarante do Maranhão/MA, em dias úteis e durante o horário de expediente, sem quaisquer 
custos adicionais para a Administração.  
5.6 Os bens deverão possuir garantia mínima fornecida pelo fabricante, observados os prazos 
previstos no Código de Defesa do Consumidor e aqueles eventualmente estabelecidos nas 
especificações técnicas do Termo de Referência. 
 
5.7 A CONTRATADA obriga-se a: 
a) indicar 1 (um) profissional de seu quadro com poderes de representante ou preposto para 
tratar, ajustar e providenciar com e para a CONTRATANTE, receber requisições, intermediar a 
comunicação com o GESTOR e responder pela execução a respeito da qualidade, prazos e 
eventuais alterações. A indicação deverá conter nome, endereço, e-mail e telefone da pessoa 
escolhida; 
b) manter, durante a vigência da Ata de Registro de Preços, todas as condições de habilitação e 
qualificação técnica exigidas na licitação; 
c) substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, 
defeitos ou incorreções resultantes da sua execução; 
d) responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à CONTRATANTE ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa ou dolo durante a execução contratual, não excluindo ou reduzindo 
essa responsabilidade a fiscalização exercida pelo GESTOR; 
e) informar à fiscalização da CONTRATANTE, por escrito, quaisquer condições inadequadas à 
entrega dos produtos ou a iminência de fatos que possam prejudicar a perfeita execução do 
contrato; 
f) prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE, cujas 
solicitações se sujeita a atender prontamente; 
g) não negociar, em operação com empresa de fomento mercantil, títulos ou créditos que acaso 
tenha com a CONTRATANTE; 
h) não usar a Ata de Registro de Preços para prestar caução ou fazer quaisquer operações 
financeiras, sem expressa aquiescência da CONTRATANTE. 
 
5.8 A CONTRATANTE obriga-se a: 
a) solicitar a execução dos serviços deste instrumento, por meio de requisição assinada pelo 
GESTOR, encaminhada via e-mail; 
b) proceder ao pagamento, na forma e no prazo contratados; 
c) fornecer à CONTRATADA todas as condições e informações necessárias ao integral 
cumprimento da Ata de Registro de Preços ou documento equivalente; 
d) acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços ajustados, anotando, em registro próprio, 
com a ciência do representante da CONTRATADA, todas as ocorrências relacionadas com a 
execução do contrato ou documento equivalente, podendo, em razão de falhas porventura 
observadas, notificá-la relativamente a qualquer irregularidade encontrada, determinando as 
providências para a regularização do que for necessário. 
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6. INFORMAÇÕES RELEVANTES PARA O DIMENSIONAMENTO DA PROPOSTA 
 
6.1 Considerando a relevância das necessidades que esta Administração tem em obter 
informações precisas, para a perfeita execução dos serviços a serem entregues, a proposta deve 
conter: 
 
a) Nome da proponente e de seu representante legal, endereço completo, telefone, endereço 
de correio eletrônico, números do CNPJ e da inscrição Estadual e Municipal (se houver); 
b) O preço unitário e total dos serviços ofertados (conforme especificados no Projeto Básico) 
bem como o valor global da proposta, em moeda corrente nacional, já considerados e inclusos 
todos os tributos, fretes, tarifas e demais despesas decorrentes da execução do objeto; 
c) A descrição mínima do objeto de forma a demonstrar que os serviços atendam as 
especificações e exigências contidas neste Termo de Referência e Projeto Básico; 
d) Prazo de validade da proposta não inferior a 60 dias corridos, contados da data prevista 
para abertura da licitação; 
e) Prazo de execução; 
f) Indicação do banco, número da conta e agência para fins de pagamento. 

7. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO DECORRENTE DA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS (art. 6º, XXIII, alínea “f” da Lei nº 14.133/21) 
 

7.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 
consequências de sua inexecução total ou parcial. 

7.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma 
de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 
circunstâncias mediante simples apostila. 

7.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para 
esse fim. 

7.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 
providências que devam ser cumpridas de imediato. 

7.5.  Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 
convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano 
de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 
fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da 
contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, 
dentre outros. 

Fiscalização: 

7.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 
contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117
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7.7. O Fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas 
todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para 
a Administração.  

7.7.1. O Fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a 
regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º; 

7.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, O Fiscal do contrato emitirá notificações 
para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção;  

7.7.3. O Fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as 
medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 

7.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 
aprazadas, o Fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

7.7.5. O Fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação 
contratual. 

7.8. O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 
acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, 
caso necessário. 

7.8.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará 
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as 
providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; 

Gestor do Contrato 

7.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 
fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 
gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das 
alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da 
necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. 

7.10. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de 
todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se 
for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.  

7.11. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem 
o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.  

7.12. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais 
técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo 
contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117%C2%A71
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objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do 
cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.  

7.13. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo 
de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que 
trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, 
conforme o caso.  

7.14. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução 
dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 
aprimoramento das atividades da Administração.  

7.15. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para 
a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela 
fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

8. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

Recebimento 

8.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, 
juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo 
acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua 
conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta. 

8.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento 
provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na 
proposta, devendo ser substituídos no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar da notificação 
da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

8.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 03 (três) dias úteis, a contar do recebimento 
da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da 
qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado. 

8.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 
justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do 
atendimento das exigências contratuais. 

8.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à 
empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertence à parcela incontroversa da execução do 
objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

8.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 
saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela 
Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins 
do recebimento definitivo. 

8.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e 
pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do 
contrato. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143
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Liquidação 

8.8. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez 
dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período. 

8.9. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento 
de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do 
documento, tais como:  

8.9.1. o prazo de validade; 

8.9.2. a data da emissão;  

8.9.3. os dados do contrato e do órgão contratante;  

8.9.4. o período respectivo de execução do contrato;  

8.9.5. o valor a pagar; e  

8.9.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

8.10.  Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado 
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização 
da situação, sem ônus ao contratante; 

8.11.  A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao 
SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios 
eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.    

8.12. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das 
condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação 
em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem 
como ocorrências impeditivas indiretas. 

8.13. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será 
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize 
sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma 
vez, por igual período, a critério do contratante. 

8.14. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante 
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 
inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para 
que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 
créditos.   

8.15. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à 
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao 
contratado a ampla defesa.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art68
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8.16. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até 
que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao 
SICAF.   

Prazo de pagamento 

8.17. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias úteis contados da finalização 
da liquidação da despesa, conforme seção anterior. 

Forma de pagamento 

8.18. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência 
e conta corrente indicados pelo contratado. 

8.19. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento. 

8.20. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

8.20.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 
retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação 
vigente. 

8.21. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

 
9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘h’, 
da Lei n. 14.133/2021)  
 
9.1 O fornecedor será selecionado por meio da realização de Pregão, na forma eletrônica, pelo 
critério de menor preço por item. 
9.2 Previamente à celebração da Ata de Registro de Preços, a Administração verificará o 
eventual descumprimento das condições para contratação, especialmente quanto à existência de 
sanção que a impeça, mediante a consulta a cadastros informativos oficiais, tais como:   
a) SICAF;   
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-
Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); e 
c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep) 
9.3 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e de seu sócio 
majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções 
impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de 
contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio 
majoritário. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
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9.4 Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas 
apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 
9.5 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 
fornecimento similares, dentre outros. 
9.6 O fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa de 
contratação. 
9.7 Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do fornecedor será verificada 
por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos. 
9.8 É dever do fornecedor manter atualizada a respectiva documentação constante do SICAF, 
ou encaminhar, quando solicitado pela Administração, a respectiva documentação atualizada. 
9.9 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, 
salvo aqueles legalmente permitidos. 
9.10 Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se 
o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para 
atestados de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela 
própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 
9.11 Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números 
de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 
recolhimento dessas contribuições. 
9.12 Para fins de contratação, deverá o fornecedor comprovar os seguintes requisitos de 
habilitação: 

9.13 Habilitação Jurídica:  

9.13.1 Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 
Junta Comercial da respectiva sede;  

9.13.2 Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
www.portaldoempreendedor.gov.br;  

9.13.3 Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada 
como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, 
estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 
Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 
administradores; 

9.13.4 Sociedade empresária estrangeira com atuação permanente no País: decreto de 
autorização para funcionamento no Brasil; 

9.13.5 Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do 
local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

9.13.6 Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária - inscrição do ato 
constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, 
no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde tem 
sede a matriz; 

9.13.7 Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva. 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
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9.14 Habilitações fiscal, social e trabalhista: 

9.14.1 prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF); 

9.14.2 prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 

9.14.3 prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais 
e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade 
Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita 
Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

9.14.4 prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

9.14.5 declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de 
aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

9.14.6 prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A 
da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 
1943. 

9.14.7 prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, se houver, relativo ao domicílio 
ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  

9.14.7.1 O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 
dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

9.14.8 prova de regularidade com a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do 
fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;  

9.14.8.1 caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos municipais ou distritais 
relacionados ao objeto, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de certidão ou 
declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou por meio de outro documento 
equivalente, na forma da respectiva legislação de regência. 

9.15 Econômico-Financeira: 
9.15.1 Certidão Negativa de falência, recuperação judicial ou extrajudicial (Lei nº 11.101, de 
09/02/2005), expedida pelo distribuidor da sede da empresa, datado dos últimos 30 (trinta) dias, 
ou que esteja dentro do prazo de validade expresso na própria Certidão. No caso de praças com 
mais de um cartório distribuidor, deverão ser apresentadas as certidões de cada um dos 
distribuidores. Quando se tratar de empresas que estejam em Recuperação Judicial ou 
Extrajudicial, deverá apresentar certidão Positiva com Efeito de Negativa. O Agente de 
Contratação poderá diligenciar no sentido de aferir se a empresa em recuperação já teve seu 
plano de recuperação acolhido judicialmente, na forma do art. 58 da Lei 11.101. de 2005. 
9.15.2 Balanço Patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 
contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais;  
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a) as empresas constituídas no ano em curso poderão substituir o balanço anual por balanço de 
abertura, devidamente autenticado pela Junta Comercial; 
b) a boa situação financeira da empresa será avaliada pelos Índices de Liquidez Geral (LG) e 
Liquidez Corrente (LC) e Solvência Geral (SG), resultantes da aplicação das seguintes fórmulas: 
 

LG = ATIVO CIRCULANTE + REALIZÁVEL A LONGO PRAZO 
PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO 

 

LC = 
ATIVO CIRCULANTE 
PASSIVO CIRCULANTE 

 

SG = 
ATIVO TOTAL 
PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO 

 
c) As licitantes que apresentarem resultado menor ou igual a 1 em qualquer um dos índices 
acima, deverão comprovar capital social mínimo ou patrimônio líquido mínimo de 10% (dez por 
cento) do valor total estimado para o(s) item(ns)/lote(s) cotado(s) constante(s) do Anexo I deste 
Termo de Referência. 

 
9.16 Qualificação Técnica:  
9.16.1 Comprovação de aptidão de fornecimento, equivalente ou superior com o objeto desta 
contratação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por 
pessoas jurídicas de direito público ou privado, com a comprovação de no mínimo 50% do 
quantitativo a ser contratado.  
9.16.2 Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o 
somatório de diferentes atestados executados de forma concomitante.  
9.16.3 Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da 
filial do fornecedor.  
9.16.4 O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 
legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do 
contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi 
executado o objeto contratado, dentre outros documentos. 

 
10 ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  
 
10.1. As despesas decorrentes da presente licitação irão onerar valores e dotações orçamentárias 
futuras, somente de acordo com as necessidades. 
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11. DOS CASOS OMISSOS  
 
11.1 Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei 
nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 
disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e 
princípios gerais dos contratos. 
 
12. ANEXOS:  
11.1 Anexo I: Estudo Técnico Preliminar; 
11.2 Anexo II: Minuta da Ata de Registro de Preços; 
11.3 Anexo III: Minuta Cadastro Reserva;  
11.4 Anexo IV: Modelo de Proposta 
11.5 Anexo V: Minuta de contrato 

 
 

Amarante do Maranhão – MA, 03 de julho de 2026. 
 

 
 
 

 
 
 
 

 
 

 
Geane Viana da Silva Carvalho 
Secretária Municipal de Educação 

 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 

Delane Miranda Silva  
Secretária Municipal de Saúde 

Denha Miranda da Silva  
Secretária Municipal de Desenvolvimento Social 

LVA 



 
 
 
 
 
 

Página 50 de 68 

Anexo II 
Modelo de Ata de Registro de Preços 

 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º ......... 

A Prefeitura Municipal de Amarante do Maranhão, com sede no(a) ......, na cidade 
de ........, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ....., neste ato representado(a) pelo(a) ...... (cargo e 
nome), nomeado(a) pela  Portaria nº ...... de ..... de ...... de 202..., publicada no ....... de ..... de ....... 
de ....., considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para 
REGISTRO DE PREÇOS nº XXX/2025, publicada no ...... de ...../...../202....., processo 
administrativo n.º ........, RESOLVE registrar os preços da(s)  empresa(s) indicada(s) e 
qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s)  
quantidade(s)  cotada(s), atendendo as condições previstas no Edital de licitação, sujeitando-se as 
partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, regulamentada pela Lei 
Municipal nº 526/2024, Lei Complementar n° 123/2006, regulamentado pelo Decreto Municipal 
n° 017/2021 e demais normas atinentes à espécie, e em conformidade com as disposições a 
seguir: 

1. DO OBJETO 
1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual contratação de ........, 
especificado(s) no(s) item(ns).......... do .......... Termo de Referência, anexo do edital de Licitação 
nº XXX/2025 que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços tenham sido 
registrados, independentemente de transcrição. 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 
2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de 
cada item, fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:  

Item 

do 

TR 

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 

 

X 

Especificação Marca  

(se exigida 

no edital) 

Modelo 

(se exigido 

no edital) 

Unidade Quantidad

e Máxima 

Quantidad

e Mínima 

Valor Un Prazo 

garantia 

ou 

validade 

         

2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como 
anexo a esta Ata. 
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3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S) 
3.1. O órgão gerenciador será o ......(nome do órgão) .... 

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  
4.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal, 
estadual, distrital e municipal poderão aderir à ata de registro de preços na condição de não 
participantes, observados os seguintes requisitos: 

4.1.1. apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável 
desabastecimento ou descontinuidade de serviço público; 

4.1.2.  demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados 
pelo mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e 

4.1.3.  consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor. 

4.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação 
da adesão pelo fornecedor. 

4.2.1. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar 
prejuízo à execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento. 

4.3.  Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não 
participante deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, 
observado o prazo de vigência da ata. 

4.4.  O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser 
prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante 
aceita pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de 
vigência da ata de registro de preços. 

4.5. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja 
integrante, na qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha 
quantitativo registrado, observados os requisitos do item 4.1. 

Dos limites para as adesões 

4.6. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 
cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de 
registro de preços para o gerenciador e para os participantes. 

4.7. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do 
quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os 
participantes, independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que 
aderirem à ata de registro de preços. 

4.8. A adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administração Pública 
estadual, distrital e municipal poderá ser exigida para fins de transferências voluntárias, não 
ficando sujeita ao limite de que trata o item 4.7, desde que seja destinada à execução 
descentralizada de programa ou projeto federal e comprovada a compatibilidade dos preços 
registrados com os valores praticados no mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021. 
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Vedação a acréscimo de quantitativos 

4.9. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 

5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO 
RESERVA 
5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro 
dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, 
mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso. 

5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no 
próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício 
financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, 
quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 

5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da 
disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 

5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela 
entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de 
despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, 
de 2021. 

5.2.1. O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de validade 
da ata de registro de preços. 

5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado 
o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.4. Após a homologação da licitação, deverão ser observadas as seguintes condições para 
formalização da ata de registro de preços: 

5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser 
observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao 
máximo previsto no edital e se obrigar nos limites dela; 

5.5. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que: 

5.5.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, 
observada a classificação da licitação; e  

5.5.2. Mantiverem sua proposta original.  

5.5.2.1. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos 
fornecedores registrados na ata. 

5.5.2.2. O registro a que se refere o item 5.5. tem por objetivo a formação de cadastro de reserva 
para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 

5.5.3. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir 
suas propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta 
original. 
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5.6. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 5.5 
somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, 
nas seguintes hipóteses: 

5.6.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas 
condições estabelecidos no edital; e 

5.6.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas 
hipóteses previstas no item 8. 

5.7. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e 
ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

5.8. Após a homologação da licitação, o licitante mais bem classificado, será convocado para 
assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação, 
sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

5.9. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante 
solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, 
devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração. 

5.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no 
Sistema de Registro de Preços. 

5.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, observando o item 5.6 e subitens, fica 
facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem 
de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 

5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.5.1, aceitar a contratação nos 
termos do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização 
nos termos do edital, poderá: 

5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos 
preços foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à 
obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores 
remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor 
condição. 

5.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 
específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 
6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual 
redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou 
dos serviços registrados, nas seguintes situações: 
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6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata 
tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 
2021; 

6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;  

6.2. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de 
reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 

6.2.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice 
previstos para a contratação;   

6.2.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos 
para a contratação. 

7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 
7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por 
motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a 
redução do preço registrado. 

7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será 
liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades 
administrativas. 

7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro 
de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores 
de mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.  

7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 
cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de 
contratação mais vantajosa. 

7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às 
entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que 
avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração 
contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não 
poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao 
gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que 
supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso. 

7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a 
documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço 
registrado em relação às condições inicialmente pactuadas. 

7.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o 
preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor 
deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, 
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nos termos do item 8.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na 
legislação aplicável. 

7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o 
gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para 
verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.6. 

7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 
cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 8.4, e adotará as medidas cabíveis 
para a obtenção da contratação mais vantajosa. 

7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço 
registrado, conforme previsto no item 0 e no item 0, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o 
preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 

7.2.6. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem 
firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço 
registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 
124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS 
REGISTRADOS 

8.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

8.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 

8.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 
Administração sem justificativa razoável; 

8.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado; ou 

 8.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da 
Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de 
vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, 
mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas 
contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 

 8.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 8.1 será formalizado por 
despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da 
ampla defesa. 

8.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora 
poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de 
classificação. 

8.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em 
determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que 
devidamente comprovadas e justificadas:  

8.4.1. Por razão de interesse público; 
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8.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

8.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado se tornar 
superior ou inferior ao preço registrado.  

9. DAS PENALIDADES 
9.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 
estabelecidas no edital. 

9.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de 
preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem 
assinado a ata.  

9.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do 
descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço, exceto nas hipóteses em que o 
descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no 
qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade. 

9.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das 
ocorrências previstas no item 8.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para 
cancelamento do registro do fornecedor. 

10. CONDIÇÕES GERAIS 
10.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e 
recebimento, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais 
condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL. 

10.2. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação 
de parte de itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua 
vantagem para o órgão ou a entidade. 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em .... (....) vias de igual teor, que, 
depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos demais 
órgãos participantes (se houver).  

Local e data 

Assinaturas 

Representante legal do órgão gerenciador e representante(s) legal(is) do(s) fornecedor(s) registrado(s) 
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Anexo III 

Cadastro Reserva 

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que aceitaram cotar os itens 

com preços iguais ao adjudicatário: 

Item 

do 

TR 

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 

 

X 

Especificaçã

o 

Marca  

(se exigida 

no edital) 

Modelo 

(se exigido no 

edital) 

Unidade Quantidad

eMáxima 

Quantid

ade 

Mínima 

Valor 

Un 

Prazo 

garantia 

ou 

validade 

         

 

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que mantiveram sua proposta 

original: 

Item 

do 

TR 

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 

 

X 

Especificaç

ão 

Marca  

(se exigida 

no edital) 

Modelo 

(se exigido no 

edital) 

Unidade Quantidad

eMáxima 

Quantid

ade 

Mínima 

Valor 

Un 

Prazo 

garantia 

ou 

validade 
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Anexo IV 
Modelo de Proposta de Preços 

A 
Prefeitura Municipal de Amarante - MA 

PROPOSTA DE PREÇOS 
Prezado senhor, 

Pela presente, submetemos à vossa apreciação a nossa proposta relativa a licitação em 
epígrafe, assumindo inteira responsabilidade por quaisquer erros ou omissões que venham 
a ser verificados na preparação da mesma e declaramos ainda que, temos pleno 
conhecimento das condições em que se desenvolverão os trabalhos e concordamos com a 
totalidade das instruções e critérios de qualificação definidos no Termo de Referência. 

1. Proponente: 
Razão Social: 
CNPJ: 
Endereço: 
E-mail: 
 

2. Representante legal que assinará a Ata e Contrato: 
Nome: 
Cédula de identidade/órgão emissor: 
CPF: 
Cargo/Função: 

 

 
ITEM 

 
ESPECIFICAÇÃO 

 
UNID. 

 
QUANT. 

PREÇO 
UNITÁRIO PREÇO TOTAL 

      
      

Proposta de Preços: Valor total: R$ ................ (.....................). 
Prazo de validade da proposta: ................ 

Prazo de entrega: ................ 

Dados Bancários (Banco/Agência / Conta - corrente): ................ 

Declaramos que os preços unitários e total dos itens foram cotados em moeda nacional 
(Real – R$), já incluídos todos os tributos, custos de frete, encargos fiscais, trabalhistas, 
comerciais e quaisquer outras despesas incidentes sobre o objeto da licitação. 

......................(.....), ....... de ................... de ........... 
___________________________ 

Representante Legal 
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Anexo V 
Minuta do Contrato 

CONTRATO Nº _________. 
PROC. ADM. Nº ___/2026 

CONTRATO DE FORNECIMENTO QUE ENTRE SI 
CELEBRAM A PREFEITURA MUNICIPAL DE AMARANTE 
DO MARANHÃO/MA, ATRAVÉS DA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE _______________ E A EMPRESA 
_______________________. 

 

Por este instrumento particular, a PREFEITURA MUNICIPAL DE AMARANTE DO 
MARANHÃO/MA inscrita no CNPJ sob o nº 06.157.846/0001-16, através da SECRETARIA 
MUNICIPAL DE ____________, neste ato representada pelo(a) Secretário(a) municipal de 
__________, Sr(a). ________________________, portador(a) da Cédula de Identidade nº 
................... e do CPF nº ....................., a seguir denominada CONTRATANTE, e a empresa 
.........................................., situada na ............................................................., inscrita no CNPJ 
sob o nº .................................., neste ato representado(a) pelo(a) 
......................................................., portador(a) da Cédula de Identidade nº ......................... do 
CPF nº ........................, a seguir denominada CONTRATADA, acordam e justam firmar o presente 
Contrato, nos termos da Lei nº 14.133/2021, assim como pelas cláusulas a seguir expressas: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 

4.3 O objeto do presente instrumento é a contratação de XXXXXXXXXXXXXXXXXXX, nas 
condições estabelecidas no Termo de Referência. 

4.4 Objeto da contratação: 

ITEM DESCRIÇÃO UNID. QUANT. V. UNIT. V. TOTAL 

1      

 

4.5 Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

4.5.1 O Termo de Referência; 

4.5.2 O Edital da Licitação; 

4.5.3 A Proposta do contratado; 

4.5.4 Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

 
CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1 O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados assinatura do contrato, 
ou documento equivalente, prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 
14.133, de 2021. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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2.1.1 O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo 
aditivo, quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências 
cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento. 

CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, 
VII e XVIII) 

3.1 O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os 
prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no 
Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.1 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

CLÁUSULA QUINTA - PREÇO 

5.1 O valor total da contratação é de R$.......... (.....) 

5.2 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

5.3 O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado 
dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

6.1 O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se 
definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 

7.1 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado 
da data do orçamento estimado, em __/__/__ (DD/MM/AAAA). 

7.2 Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços 
iniciais serão reajustados, a atualização do respectivo valor pelo IGP-M – Índice Geral de Preços 
de Mercado, da Fundação Getúlio Vargas, utilizando-se a seguinte fórmula: 

           VDI 

VA =  -------  X  INF, onde:  

           INI 

 
VA = Valor Atualizado 
VDI = Valor Inicial 

INI = IGP-M/FGV na data inicial 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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INF = IGPM/FGV na data final 

7.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 
dos efeitos financeiros do último reajuste. 

7.4 No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará 
ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  

7.5 Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 
definitivo(s). 

7.6 Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que 
vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

7.7 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

7.8 O reajuste será realizado por apostilamento. 

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

8.1 São obrigações do Contratante, além das previstas no termo de referência: 

8.1.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 
contrato e seus anexos; 

8.1.2 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

8.1.3 Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 
expensas; 

8.1.4 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 
Contratado; 

8.1.5 Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertence à parcela incontroversa 
da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre 
a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 
14.133, de 2021; 

8.1.6 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no 
prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência; 

8.1.7 Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  

8.1.8 Cientificar o órgão de representação judicial da Prefeitura Municipal de Amarante do 
Maranhão para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo 
Contratado; 

8.1.9 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 
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8.2  A Administração terá o prazo de 01 (um) mês, a contar da data do protocolo do 
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.  

8.3 Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro 
feitos pelo contratado no prazo máximo de 01 (um) mês. 

8.4 Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para 
apuração de descumprimento de cláusulas contratuais, quando houver garantia contratual. 

8.5 Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no 
caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.6 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano 
causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou 
subordinados. 

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

9.1 O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 
execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas, além das previstas no 
termo de referência: 

9.2 Manter preposto aceito pela Administração no local ou do fornecimento para representá-lo na 
execução do contrato. 

9.3 A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou 
entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício 
da atividade. 

9.4 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior 
(art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

9.5 Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, 
com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas 
e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às 
recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 

9.6 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, 
no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os produtos nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

9.7 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com 
o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano 
causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos 
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos 
sofridos; 
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9.8 Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha 
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou 
gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.9 Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 
Fornecedores – SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do 
contrato, até o dia trinta do mês seguinte a execução dos serviços, os seguintes documentos:  

1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;  

2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;  

3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio 
ou sede do contratado;  

4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e  

5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  

9.10 Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, 
Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas 
as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação 
específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;  

9.11 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 
anormal ou acidente que se verifique nos produtos entregues. 

9.12 Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus 
prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos 
documentos relativos à execução do empreendimento. 

9.13 Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens 
de terceiros. 

9.14 Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for 
necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 

9.15 Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local da entrega 
dos produtos e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

9.16 Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer 
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou 
instrumento congênere. 

9.17 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do 
menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

9.18  Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;  
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9.19 Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em 
lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem 
como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116); 

9.20 Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal 
do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, 
parágrafo único); 

9.21 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
contrato; 

9.22 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos 
de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, 
devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para 
o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no 
art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.23 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 
normas de segurança do Contratante; 

CLÁUSULA DÉCIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 

10.1 Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 

11.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 
justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

11.2 Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 
sanções: 

a) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não 
se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” 
e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade 
mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
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c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 
nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, 
que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
d) Multa: 
I - Advertência, que será aplicada por meio de notificação via ofício, mediante contra-recibo do 
representante legal da contratada estabelecendo o prazo de 05 (cinco) dias úteis para que a 
empresa licitante apresente justificativas para o atraso, que só serão aceitas mediante crivo da 
Administração; 

II -    0,5% (cinco décimos por cento) ao dia sobre o valor da Nota de Empenho em caso de atraso 
na execução do objeto, limitada a incidência a 15 (quinze) dias. Após o décimo quinto dia e a 
critério da Administração, no caso de execução com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do 
objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução parcial ou total da obrigação assumida, 
sem prejuízo da rescisão unilateral da avença;  

III -   5% (cinco por cento) sobre o valor da Nota de Empenho, em caso de atraso superior a 15 
(quinze) dias úteis. Após o décimo quinto dia útil e a critério da Administração, poderá ocorrer a 
não-aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução parcial ou total da 
obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença.  

IV -   15% (quinze por cento) sobre o valor da Nota de Empenho, em caso de atraso na execução 
do objeto ou de inexecução parcial da obrigação assumida;  
V -   20% (vinte por cento) sobre o valor da Nota de empenho, em caso de inexecução total da 
obrigação assumida.  

11.3 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, 
de 2021) 

11.4 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 
multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.5 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

11.6 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença 
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 
14.133, de 2021). 

11.7 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente. 

11.8 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e 
parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e 
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
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11.9 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 

11.10 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras 
leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos 
lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 
observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

11.11 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste 
Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 
aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 
administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de 
coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o 
contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 
14.133, de 2021) 

11.12  O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 
(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder 
Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021) 

11.13 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 
ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

11.14 Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total 
ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato 
ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora 
contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.  

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

12.1 O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso 
ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

12.2 Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até 
a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do 
cronograma fixado para o contrato. 

12.3 Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 
contratado: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e   
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b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas 
admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

12.4 O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes 
do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem 
como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

12.4.1 Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

12.4.2 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará 
a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

12.4.3 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado 
termo aditivo para alteração subjetiva. 

12.5 O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

12.5.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

12.5.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

12.5.3 Indenizações e multas. 

12.6 A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 
indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).  

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

13.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento da Prefeitura Municipal de Amarante do Maranhão deste exercício, na 
dotação abaixo discriminada: 

I. Gestão/Unidade:  

II. Fonte de Recursos:   

III. Programa de Trabalho:  

IV. Elemento de Despesa:  

V. Plano Interno:  

VI. Nota de Empenho: 

13.2 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação 
da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante 
apostilamento. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

13.3 Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei 
nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 
disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e 
princípios gerais dos contratos. 
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CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES 

15.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei 
nº 14.133, de 2021. 

15.2 O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
inicial atualizado do contrato. 

15.3 As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 
submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de 
justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo 
deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

15.4 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 
2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 

16.1 Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no 
respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao 
art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.  

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA– FORO (art. 92, §1º) 

16.2 Fica eleito o Foro da Comarca de Amarante do Maranhão – MA, para dirimir os litígios que 
decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela 
conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

Amarante do Maranhão - (MA), ........ de ................... de ......... 

 

 
Prefeitura Municipal de Amarante do Maranhão/MA 

Secretaria Municipal de xxxxxxxx 
xxxxxxxxxxxxxx 

Contratante 
 

.............................. 
Sr. ...................... 

Contratada 

Testemunhas: 

Nome: _____________________________________ CPF nº _____________________ 

 

Nome: _____________________________________ CPF nº _____________________ 
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